
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Matéria: Projeto de Lei nº 151/2026

Autoria Jean Corauci

Ementa: INSTITUI O PROGRAMA "CALOR QUE GERA RENDA", DE ENFRENTAMENTO AO

FRIO COM GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA PARA MULHERES EM SITUAÇÃO

DE VULNERABILIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Relatoria: Maurício Vila Abranches

PARECER

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei  nº  151/2026,  de autoria  do Vereador  Jean Corauci,  institui,  no

Município de Ribeirão Preto,  o Programa “Calor que Gera Renda”,  voltado ao enfrentamento dos

efeitos do frio intenso, à proteção da população em situação de vulnerabilidade social e à geração de

trabalho e renda para mulheres inscritas no CadÚnico.

A propositura prevê a execução do programa em três eixos: capacitação profissional

em corte e costura, produção de mantas e demais itens de proteção ao frio e distribuição dos produtos à

população vulnerável, por meio da rede socioassistencial do Município.

O projeto foi encaminhado a esta Comissão Permanente de Constituição, Justiça e

Redação para análise quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade, regimentalidade e técnica

legislativa.

II - COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE

Nos termos do artigo 72 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ribeirão

Preto, compete à Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se sobre os

aspectos constitucionais e legais das proposições submetidas à apreciação do Plenário.
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A matéria insere-se no âmbito da competência legislativa municipal, nos termos dos

artigos 30, I e II, da Constituição Federal, por tratar de assunto de interesse local e de suplementação

da legislação federal e estadual no que couber.

No plano local, a Lei Orgânica do Município estabelece que compete ao Município

prover tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, bem como

legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  promover  o  desenvolvimento  humano  e  adotar  ações

afirmativas voltadas à ampliação do emprego e da renda. Também prevê a competência comum para

cuidar  da  assistência  pública  e  combater  as  causas  da  pobreza  e  os  fatores  de  marginalização,

promovendo a integração social dos setores desfavorecidos. 

A iniciativa parlamentar mostra-se admissível, pois a proposição estabelece diretrizes

gerais  de  política  pública,  sem criar  cargos,  empregos ou funções  públicas,  sem alterar  o  regime

jurídico  de  servidores  e  sem  promover  reestruturação  administrativa  de  secretarias  ou  órgãos

municipais, matérias estas reservadas à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

III - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1 - Da constitucionalidade formal

O Projeto de Lei nº 151/2026 versa sobre política pública de proteção social, geração

de renda e enfrentamento dos efeitos do frio sobre a população vulnerável, tema que se enquadra no

interesse local e na competência material comum dos entes federativos.

Não  se  verifica  vício  de  iniciativa,  uma  vez  que  a  proposição  não  interfere

diretamente na organização interna da Administração Pública, não cria órgão, não altera atribuições

legais de secretarias, não institui cargos e não disciplina regime jurídico de servidores públicos.

A vinculação do programa à área de assistência social deve ser compreendida como

indicação da política pública municipal correspondente, em razão da pertinência temática, sem que
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isso  importe  criação de  nova estrutura  administrativa  ou imposição indevida  de  reorganização do

Poder Executivo.

2 - Da constitucionalidade material e do interesse público

A  proposta  encontra  fundamento  nos  princípios  constitucionais  da  dignidade  da

pessoa humana, da redução das desigualdades sociais, da proteção social e da promoção da integração

ao mercado de trabalho.

O  programa  busca  enfrentar  duas  dimensões  de  vulnerabilidade:  de  um  lado,  a

exposição de idosos, pessoas com deficiência, crianças, famílias em situação de pobreza e pessoas em

situação de rua aos efeitos do frio; de outro, a necessidade de geração de renda para mulheres em

situação de vulnerabilidade econômica.

Ao  prever  capacitação,  produção  remunerada  e  distribuição  dos  itens

confeccionados, a proposição supera a lógica meramente assistencialista e estimula política pública de

emancipação,  qualificação profissional,  economia solidária  e  fortalecimento da rede de assistência

social.

A  matéria  também  se  harmoniza  com  os  princípios  da  eficiência,  moralidade,

publicidade  e  interesse  público,  especialmente  porque  prevê  registro  das  entregas  no  sistema  da

Assistência Social, mecanismo que favorece rastreabilidade, controle e transparência.

3 - Da inexistência de afronta à separação dos poderes

A proposição não substitui o juízo administrativo do Poder Executivo quanto à forma

concreta de execução do programa. Ao contrário, estabelece parâmetros gerais, deixando ao Executivo

a regulamentação, a definição operacional, a celebração de parcerias, a contratação de serviços e a

execução orçamentária conforme a disponibilidade financeira e as normas aplicáveis.

As  previsões  relativas  à  capacitação,  bolsa-auxílio,  fornecimento  de  kit  inicial,

aquisição da produção e distribuição dos itens devem ser interpretadas como diretrizes programáticas
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da  política  pública,  cuja  implementação  dependerá  de  regulamentação  própria,  disponibilidade

orçamentária, planejamento administrativo e observância das normas de contratação pública, inclusive

da Lei Federal nº 14.133/2021, quando aplicável.

Também não há ilegalidade na autorização para firmar convênios e parcerias, pois o

dispositivo possui caráter permissivo e não impõe celebração obrigatória de ajustes, permanecendo

preservada a competência administrativa do Executivo para avaliar conveniência, oportunidade, forma

jurídica e limites financeiros da execução.

4 - Da adequação orçamentária

O  artigo  4º  do  projeto  indica  as  possíveis  fontes  de  custeio  do  programa,

compreendendo dotação orçamentária própria da Secretaria de Assistência Social, Fundo Municipal de

Assistência Social, emendas parlamentares impositivas e doações de pessoas físicas e jurídicas.

A previsão  atende,  em tese,  à  exigência  de  indicação  de  recursos  para  eventual

despesa  pública,  sem  prejuízo  da  análise  específica  da  Comissão  de  Finanças,  Orçamento,

Fiscalização, Controle e Tributária quanto à compatibilidade orçamentária e financeira.

Ressalta-se que a execução do programa deverá observar as dotações existentes, a

legislação orçamentária vigente e os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

5 - Da técnica legislativa

A proposição apresenta ementa compatível com seu conteúdo, está estruturada em

artigos e possui unidade temática. O texto é claro quanto aos objetivos, eixos de execução, público

prioritário, fontes de custeio e regulamentação.

Sob  o  aspecto  redacional,  não  se  identificam  vícios  que  impeçam  sua  regular

tramitação, recomendando-se apenas que, na fase de regulamentação, o Poder Executivo discipline os

critérios objetivos de seleção das beneficiárias, forma de empréstimo dos equipamentos, regras para

aquisição da produção, controle de qualidade, prestação de contas e distribuição dos itens produzidos.
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IV – CONCLUSÃO

Diante do exposto, a Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação opina:

a) pela constitucionalidade do Projeto de Lei nº 151/2026;

b) pela legalidade e juridicidade da proposição;

c) pela regularidade regimental de sua tramitação;

d) pela boa técnica legislativa;

e) e, no mérito de competência desta Comissão, pela aprovação do Projeto de Lei nº

151/2026,  diante  de  sua  relevância  social  e  de  sua  compatibilidade  com  as  competências

constitucionais e legais do Município.

Sala das Comissões, em 02 de julho de 2026

MAURÍCIO VILA ABRANCHES

Relator
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